
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 006/2026 – SEMSA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2.842/2025-SEMSA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA pessoa jurídica de Direito Público, através da Agente de Contratação, 
designada pela  Portaria nº  132/2024 – SEMSA, de 26 de julho de 2024,  tornam público a todos os interessados,  que 
realizará Chamada Pública, para CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO, nos termos do art. 78, inciso I, e o art. 79, inciso I, da 
Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, Lei complementar 123 de 14 Dezembro de 2006, Decreto Municipal nº 433 de março de 
2023.

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de Credenciamento Eletrônico, 
por meio de Sistema Eletrônico Portal de Compras Públicas.

A Prefeitura Municipal de Santarém, com fulcro no artigo 78, inciso I e artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 torna 
público para conhecimento dos interessados, a contar da data de sua Publicação. As inscrições poderão ser feitas a qualquer 
tempo, pelos interessados. O Chamamento Público para Fins de Credenciamento referente ao Edital em Epígrafe, Cujo 
Objeto é a CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM SAÚDE 
AUDITIVA, COMPREENDENDO PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO, DIAGNÓSTICO, ACOMPANHAMENTO, TERAPIA 
FONOAUDIOLÓGICA, ADAPTAÇÃO E SELEÇÃO DE APARELHOS DE AMPLIFICAÇÃO SONORA INDIVIDUAL – AASI, 
FORNECIMENTO E REPOSIÇÃO DE AASI, SISTEMA DE FREQUÊNCIA MODULADA PESSOAL, TRIAGEM AUDITIVA 
DE ESCOLARES E DEMAIS PROCEDIMENTOS CORRELATOS, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE – SUS NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM/PA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. Período para a entrega de documentação e proposta: O período de 28/09/2026 à 28/09/2027 no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, de forma exclusiva pelo método eletrônico, propostas para o CREDENCIAMENTO 
ELETRÔNICO Nº 006/2026, em conformidade com a Lei Nº 14.133/2021.

DATA (PERÍODO): 28/09/2026 à 28/09/2027
HORÁRIO INÍCIO: 8h do dia 08/09/2026 (horário de Brasília/DF)
LOCAL: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br

1. DO OBJETO

1.1.  O  objeto  do  presente  Edital  de  Credenciamento  Eletrônico  objetiva  a  CREDENCIAMENTO  DE  EMPRESAS 
ESPECIALIZADAS  PARA  A  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  EM  SAÚDE  AUDITIVA,  COMPREENDENDO 
PROCEDIMENTOS  DE  AVALIAÇÃO,  DIAGNÓSTICO,  ACOMPANHAMENTO,  TERAPIA  FONOAUDIOLÓGICA, 
ADAPTAÇÃO E SELEÇÃO DE APARELHOS DE AMPLIFICAÇÃO SONORA INDIVIDUAL – AASI, FORNECIMENTO E 
REPOSIÇÃO DE AASI, SISTEMA DE FREQUÊNCIA MODULADA PESSOAL, TRIAGEM AUDITIVA DE ESCOLARES E 
DEMAIS PROCEDIMENTOS CORRELATOS, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS 
NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM/PA, conforme condições,  quantidades e exigências estabelecidas neste Edital  e  seus 
anexos.
1.2 A cidade de Santarém, situa-se a 2º 24" 52" de latitude sul e 54º 42" 36" de longitude oeste, na região do oeste paraense,  
na mesma região do Baixo Amazonas, na microrregião de Santarém e localiza-se na margem direita do rio Tapajós, na sua 
confluência com o rio Amazonas

1.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada,  
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no 
preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Comissão Permanente de Contratação em contrário.

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
2.1. Poderão participar do procedimento de Credenciamentos os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto deste procedimento, que atendam todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante neste Edital e 
seus  Anexos  e,  estiver  devidamente  cadastrada  junto  ao  Órgão  Provedor  do  Sistema,  através  do  site 
www.portaldecompraspublicas.com.br .
2.1.3. Os credenciados deverão utilizar login e senha para acesso ao Sistema.
2.2. O credenciado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes  e  verdadeiras  suas  propostas,  inclusive  os  atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de Compras Públicas e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
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2.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato 
bloqueio de acesso.
2.5.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,  para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e  
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.6.  Os  documentos  de  habilitação  deverão  ser  encaminhados  exclusivamente  pela  plataforma eletrônica,  indicada  no 
preâmbulo  (www.portaldecompraspublicas.com.br),  no  período  de 28/09/2026  à  28/09/2027. A  Prefeitura  Municipal  de 
Santarém – PA, convocará o Credenciado selecionado, através da plataforma eletrônica do credenciamento e ou e-mail, para 
assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias contados a partir do envio ou da comunicação na plataforma;
2.7. O contrato de credenciamento será enviado ao Credenciado selecionado pela plataforma eletrônica e/ou e-mail, sendo 
que, deverá o candidato devolver o contrato assinado.
2.8. O não atendimento à convocação para assinatura do contrato, no prazo previsto no subitem representará a desistência 
da empresa com relação ao procedimento neste Edital.
2.9.  O resultado da habilitação e do credenciamento será divulgado em até 5 (cinco)  dias após o credenciamento do  
interessado  e  será  publicado  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  de  Santarém  e/ou  Diário  oficial  da  União  e  no  site 
www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.10. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DO CREDENCIAMENTO:
2.10.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.10.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.10.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o credenciamento versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
2.10.4.  Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  do  credenciamento,  impossibilitada  de  participar  do 
credenciamento em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.10.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no credenciamento ou atue na fiscalização  
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau;
2.10.6.  Empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos da  Lei  nº  6.404,  de  15  de  dezembro  de  1976, 
concorrendo entre si;
2.10.7.  Pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  edital,  tenha  sido  condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,  por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.10.8. Agente público do órgão ou entidade credenciadora;
2.10.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.10.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.10.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato, agente público do 
órgão ou entidade contratante,  devendo ser  observadas as  situações que possam configurar  conflito  de interesses no  
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
2.10.12. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação
2.11. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao participante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica,  com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do  
participante.
2.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens  
2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução do credenciamento ou 
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade
2.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.14. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede o credenciamento ou a contratação de serviço que inclua como encargo  
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução
2.15. Em credenciamento e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro  internacional  com  recursos  do  financiamento  ou  da 
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contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021
2.16. As vedações de que trata este capítulo se estende a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria  
técnica.

3. DAS DEMAIS CONDIÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO LICITATÓRIO
3.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO, O PARTICIPANTE MARCARÁ NO CHECKBOX 
(QUADRADINHO) DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
3.2. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que a sua proposta está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório e de seus anexos;
3.3. Que em cumprimento ao exigido no edital, até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habitação no presente 
processo de credenciamento, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.4. Que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis  anos,  salvo  na condição de aprendiz,  a  partir  de quatorze anos nos termos do inciso  VI  do art.  68  da Lei  
14.133/21;
3.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,  
previstas em lei e em outras normas específicas;
3.6. A declaração de enquadramento como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006,  
será assinalada pela opção SIM ou NÃO;
3.7. A declaração de cumprimento ao edital, que concorda em oferecer garantia nos produtos negociados, será assinalada 
somente quando exigido Seguro Garantia;
3.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o participante às sanções previstas em lei e  
neste Edital.

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1  Os  credenciados  interessados  deverão  encaminhar  O  TERMO  DE  ADESÃO  AO  CREDENCIAMENTO  E  A 
DOCUMENTAÇÃO  DE  HABILITAÇÃO  EXCLUSIVAMENTE  pelo  meio  eletrônico  no  site 
www.portaldecompraspublicas.com.br  .  

5. DA HABILITAÇÃO
5.1. A habilitação dos credenciados será verificada, mediante análise de todos os documentos de habilitação anexados ao 
Sistema, pela Comissão Permanente de Contratação, em conformidade com o Edital; 
5.2.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital;
5.3.  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com indicação  de  CNPJ/CPF diferentes,  salvo  aqueles  legalmente 
permitidos;
5.4. Se o credenciado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o credenciado for a filial,  
todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  filial,  exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
5.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de credenciado matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições;
5.5. Será verificado se o credenciado apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante  
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021);
5.6. Será verificado se o credenciado apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas;
5.7.  O  credenciado  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas  propostas  econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 
vigentes na data de habilitação;
5.8. A verificação pela Comissão Permanente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação;
5.9.  Haverá verificação no SICAF ou outro Cadastro de Fornecedores ou ainda a exigência dos documentos nele não 
contidos;
5.9.1. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência;
5.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
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documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
5.10.1.  Complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados  pelos  credenciados  e  desde  que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
5.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
5.11. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão Permanente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação;
5.12. Na hipótese de o participante não atender às exigências para habilitação, a Comissão Permanente de Contratação  
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto neste Edital.
5.13. As empresas credenciadas deverão apresentar independente de SICAF ou outro Cadastro de Fornecedores certificado, 
TODA a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.
5.14. Habilitação Jurídica
5.14.1.  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da 
respectiva sede; 
5.14.2.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio  
 https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
5.14.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas  
Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores;
5.14.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da  
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
5.14.5.  Sociedade simples:  inscrição do ato  constitutivo  no Registro  Civil  de  Pessoas Jurídicas  do local  de sua sede,  
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
5.14.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
5.14.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971
5.14.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
5.14.9.  No  caso  de  exercício  de  atividade  compatível  com o  objeto  da  licitação:  ato  de  registro  ou  autorização  para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do art. 66 da Lei nº 14.133/2021;
5.14.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
5.15. Qualificação Técnica
5.15.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, conforme a natureza dos serviços a serem 
prestados.
5.15.2. Registro  do(s)  Responsável(is)  Técnico(s)  da  empresa  junto  ao(s)  respectivo(s)  Conselho(s)  Profissional(is), 
conforme os serviços objeto da contratação.
5.15.3. Certificado de Regularidade da Pessoa Física junto ao Conselho Regional de Medicina – CRM do(s) profissional 
que  prestará  o  serviço  como  Responsável  Técnico,  acompanhado  de  comprovação  de  Registro  de  Qualificação  de 
Especialidade -RQE na especialidade.
5.15.4. Comprovação de habilitação do estabelecimento de saúde junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde – CNES, na habilitação código 2204, publicada no diário oficial da união, compatível com a prestação dos serviços de 
Saúde Auditiva objeto deste Termo de Referência.
5.15.5. Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica ou contrato de prestação de serviços, fornecido por  
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove sua aptidão para o desempenho de  
atividades compatíveis com o objeto da contratação.
5.16. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
5.16.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.16.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,  
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
5.16.3.  Regularidade  perante  a  Fazenda  Federal,  mediante  apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
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Social,  nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional
5.16.4. Regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
5.16.5. Regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
5.16.6. Regularidade com Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
5.16.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo  
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
5.16.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
5.16.9.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual  que pretenda auferir  os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.
5.17. Habilitação Econômico-Financeira
5.17.1. Balanço Patrimonial,  Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais;
5.17.1.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados  
mediante  a  apresentação  pelo  licitante  de  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).
5.17.1.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 5% (cinco por 
cento) do valor total estimado da contratação.
5.17.2. Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas devem apresentar o balanço patrimonial,  
não  restando  a  obrigação  do  registro  na  Junta  Comercial  do  Estado  da  licitante.  Devendo,  no  entanto,  apresentá-lo 
devidamente assinado pelo Contador e o representante legal da empresa.
5.17.3. Em se tratado de MEI, estas deverão apresentar balanço patrimonial de acordo com Acórdão 133/2022 Plenário TCU. 
5.17.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
5.17.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao 
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos
5.17.6. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.
5.18. Documentos de habilitação complementares
5.18.1. As empresas licitantes deverão apresentar as seguintes certidões/declarações negativas, expedidas pelos Órgãos 
abaixo, como documentos complementares de habilitação:
5.18.1.1.  Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,  mantido pela Controladoria-  Geral  da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis );
5.18.1.2.  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa,  mantido  pelo  Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
5.18.1.3. Lista de Inidôneos (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO), mantida pelo Tribunal de Contas 
da União – TCU;
5.19. Em se tratando de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
5.19.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 
contrato,  com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
5.19.2. A  declaração de  regularidade de  situação do  contribuinte  individual  –  DRSCI,  para  cada um dos  cooperados 
indicados;
5.19.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 
5.19.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
5.19.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 
e
5.19.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da  
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 
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cooperados que executarão o contrato  em assembleias gerais  ou nas reuniões seccionais;  e  f)  ata  da sessão que os 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
5.19.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
5.20. Demais informações:
5.20.1  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  benefícios  do  tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de  
contribuintes estadual e municipal;
5.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como  
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada credenciada, uma vez que atenda a todas as demais exigências 
do edital.
5.21.1. A declaração do credenciada acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
5.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do credenciada, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser  prorrogado por  igual  período,  a  critério  da administração pública,  quando requerida pelo  licitante,  mediante  
apresentação de justificativa.
5.23. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital,  sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes,  na ordem de 
classificação.  Se,  na  ordem de  classificação,  seguir-se  outra  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
5.24.  Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o  Agente  de  Contratação/Comissão 
Permanente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat”  a nova data e horário para a continuidade da 
mesma.
5.25. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
5.26. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte,  em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,  
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
5.27. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado credenciado.

6.  DOS RECURSOS
6.1.  A  interposição  de  recurso  referente  à  habilitação  ou  inabilitação  dos  credenciados,  à  anulação  ou  revogação  do 
credenciamento, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
6.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do participante:
6.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
6.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação;
6.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
6.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
6.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
6.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais participantes será de 3 (três) dias úteis, contados  
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.
6.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha  
decisão final da autoridade competente. 
6.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
6.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante neste Edital e no 
sítio eletrônico: www.santarem.pa.gov.br // https://transparencia-beta.santarem.pa.gov.br/portal/licitacao-contratos-convenios.

7. DO PRAZO
7.1 O presente credenciamento terá vigência de 28/09/2027 contados da data de publicação do edital, de acordo com a Lei 
Federal 14.133/2021.
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8. ATUALIZAÇÃO DOS DADOS DA CREDENCIADA
8.1. Toda alteração que implique modificação das informações prestadas pela interessada para obtenção do credenciamento 
deverá ser alterada e/ou anexada na Plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br.
8.2. A credenciada deverá atualizar os seus dados cadastrais no sistema sempre que ocorrer mudança de endereço, conta 
de e-mail, telefone ou do representante legal.
8.3. A atualização dos dados da credenciada não alterará a condição do credenciamento já homologados.

9. DESCREDENCIAMENTO 
9.1. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando houver: 
I - Pedido formalizado pelo credenciado;
II - Perda das condições de habilitação do credenciado;
III - Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e
IV - Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento.
9.2. O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do caput não desincumbirá o credenciado do cumprimento de 
eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 
9.3.  Nas  hipóteses  previstas  nos  incisos  II  e  III  do  caput,  além  do  descredenciamento,  deverá  ser  aberto  processo 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida 
na legislação. 
9.4. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente,  
até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.
9.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, devidamente justificado, 
em qualquer  caso,  pela  autoridade  máxima do  órgão  ou  da  entidade  contratante,  não  será  rescindido  o  contrato  em 
execução com empresa ou profissional que estiver irregular.

10.  CRITÉRIO DE ESCOLHA E  DA SESSÃO PÚBLICA,  DO JULGAMENTO,  DA DISTRIBUIÇÃO DE DEMANDA E 
ESCALA
10.1. A entrega da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO/PROPOSTA (TERMO DE ADESÃO) é EXCLUSIVAMENTE pelo 
meio  eletrônico  no  site  www.portaldecompraspublicas.com.br  .  ,  onde  as  documentações  de  habilitação/proposta,  dos 
primeiros  interessados,  serão  analisados  no  período  de 28/09/2026  à  28/09/2027 sendo  emitido  o  resultado  no   site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
a) Será Credenciada a empresa cuja proposta esteja de acordo com a tabela do item 2.1 e que comprove estar habilitada à  
executar o serviço, conforme determinações contidas na Lei 14.133/2021.
10.2. Concluída o credenciamento e ao surgir à necessidade de contratação, o Município poderá proceder as contratações 
de imediato dos primeiros credenciados com a respectiva distribuição equitativa das escalas até o fechamento total dos  
plantões  conforme  necessidade,  sendo  que  os  demais  contratados  receberão  a  distribuição  das  escalas  conforme 
necessidade no decorrer da vigência do respectivo instrumento.
10.3. O serviço será prestado de forma parcelada, e faturado conforme a sua execução, mensalmente, em virtude de não ser  
possível a sua prestação de uma só vez.
10.4.  Os  interessados  que  atenderem  às  exigências  de  habilitação  serão  credenciados  na  ordem  cronológica  de 
apresentação da documentação completa e regular.
10.5. Caso o primeiro credenciado não manifeste interesse ou disponibilidade, será convocado o próximo da ordem de 
credenciamento, e assim sucessivamente.
10.6.  Os  credenciamentos  superveniente,  deverão  inserir/cadastrar  DOCUMENTAÇÃO  DE  HABILITAÇÃO/PROPOSTA 
(TERMO DE ADESÃO) no site www.portaldecompraspublicas.com.br, respeitando o prazo de até 15 (quinze) dias corridos, 
para análise da Comissão.
10.7. O município convocará o primeiro credenciado da lista para manifestar interesse e disponibilidade em até 24:00 horas.
10.8. Os credenciados apenas terão mera expectativa de contratação.

11. DO PRAZO DE ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
11.1.  Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados exclusivamente pela plataforma eletrônica,  indicada no 
preâmbulo  (www.portaldecompraspublicas.com.br),  no  período  de  28/09/2026  à  28/09/2027. A  Prefeitura  Municipal  de 
Santarém – PA, convocará o Credenciado selecionado, através da plataforma eletrônica do credenciamento e ou e-mail, para 
assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias contados a partir do envio ou da comunicação na plataforma.
11.2. O contrato de credenciamento será enviado ao Credenciado selecionado pela plataforma eletrônica e/ou e-mail, sendo  
que, poderá o candidato devolver o contrato assinado.
11.3. O não atendimento à convocação para assinatura do contrato, no prazo previsto no subitem representará a desistência 
da empresa com relação ao procedimento neste Edital.
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11.4.  O resultado da habilitação e do credenciamento será divulgado em até 5 (cinco) dias após o credenciamento do 
interessado  e  será  publicado  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  de  Santarém,  Diário  Oficial  da  União  e  no  site 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

12. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
12.1. A execução dos serviços será formalizada por contrato administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as 
condições, obrigações e responsabilidades entre as partes.
12.2. A execução dos serviços será formalizada por Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as 
condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o procedimento de contratação, Termo de 
Referência, e da Proposta de Preços da empresa considerada credenciada.
12.3. O período de vigência do contrato terá início a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses, podendo ser  
prorrogado nos casos previstos em Lei.
12.4. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento para assinar o 
contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.
12.5. A vigência dos contratos decorrentes do credenciamento será estabelecida no edital, observado o disposto no art. 105 
da Lei nº 14.133, de 2021.
12.6. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021,  
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame via sistema do Portal de Compras 
Públicas;
13.2.  A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será  divulgado  no  sítio  eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame.
13.3.  A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  deverão  ser  realizados  por  forma  eletrônica,  no  sítio  eletrônico:  
www.portaldecompraspublicas.com.br
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
13.4.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional  e deverá ser  motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação.
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO
14.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por 
motivos de conveniência e de oportunidade da administração.
14.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto 
nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele resultaram. 

15.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1.  Da  sessão  pública  do  Chamamento  Público  de  Credenciamento  divulgar-se-á  Ata  no  sistema  eletrônico  e  na 
transparência do município.
15.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
15.4. A homologação do resultado deste credenciamento não implicará direito à contratação.
15.5. As normas disciplinadoras do credenciamento serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a  finalidade  e  a 
segurança da contratação.
15.6. Os participantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será,  em nenhum caso,  responsável  por  esses custos,  independentemente da condução ou do resultado do processo  
credenciamento.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
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15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do credenciado, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,  
prevalecerá as deste Edital.
15.10. O Edital  está disponibilizado, na íntegra,  no endereço eletrônico  www.portaldecompraspublicas.com.br e também 
poderão ser  lidos e/ou obtidos no endereço  www.santarem.pa.gov.br mesmo endereço e período no qual  os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
15.11. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento de credenciamento será o da 
Comarca de Santarém/PA.
15.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
Anexo I: Termo de Referência
Anexo II: Minuta do Contrato
Anexo III: Modelo de Requerimento de Adesão ao Credenciamento
ANEXO IV: Modelo de Declarações
ANEXO V: Modelo de Declaração para ME/EPP
ANEXO VI: Minuta do Termo de Credenciamento
ANEXO VII: Declaração de Idoneidade e Não Suspensão Temporária

Santarém, 24 de setembro de 2026.

Elaborado por:

Gledson Esmilly Sousa Bentes
Núcleo de Licitação e Contratos NLC/SEMSA

Portaria Nº 091/2026 – SEMSA

Autorizado por:

Everaldo De Souza Martins Filho
Secretário Municipal de Saúde
Decreto n° 010/2025 - GAP/PMS

Comissão:

Elaine Vitor do Amaral
Núcleo de Licitação e Contratos NLC/SEMSA

Portaria Nº 132/2024 – SEMSA
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